REQUERIMENTO Nº 00121/2009
Solicita informações sobre a possibilidade do Poder Executivo elaborar Projeto visando o fim total ou ao menos parcial da cobrança da Contribuição para Iluminação Pública (CIP), cobrada pela CPFL nas contas de energia elétrica. 
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que foi instituída no Município de São Roque a CIP – Contribuição para Iluminação Pública, justamente para que as áreas sem iluminação em nossa Cidade fossem contempladas com essa benfeitoria, proporcionando uma melhor qualidade de vida aos munícipes.
No entanto, muitos munícipes que pagam a CIP desde a data da sua implantação, uma vez que a mesma vem embutida nas contas de luz, mas não contam com o importante benefício da iluminação pública e, pior, não tem a perspectiva de terem as vias públicas dos seus bairros iluminadas.
Considerando finalmente que a CPFL –  não implanta iluminação pública em vias com menos de 4 (quatro) metros de largura e nem em muitos loteamentos do nosso Município, alegando que os mesmos são “irregulares”, mas cobra dos moradores destes mesmos locais a CIP, indiferente às justas reclamações dos moradores.

Posto isto, RAFAEL MARREIRO DE GODOY, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Existe a possibilidade do Poder Executivo elaborar e enviar a esta Casa um Projeto de Lei, para apreciação e votação, que vise o fim da Contribuição para a Iluminação Pública no nosso Município? 
2. Em caso positivo, qual a data prevista para o envio do referido Projeto?
3. Em caso negativo justificar.

4. Existe a possibilidade do Poder Executivo elaborar e enviar a esta Casa um Projeto de Lei, para apreciação e votação, que vise o fim “parcial” da Contribuição para Iluminação Pública, sobretudo para os moradores dos Loteamentos, vias e demais áreas em que a CPFL não irá  implantar iluminação pública, sob alegação de serem “ loteamentos irregulares”; “vias com menos de 4 metros de largura”, e demais negativas? 

5. Em caso positivo, qual a data prevista para o envio do referido projeto?

6. Em caso negativo, justificar.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 26 de junho de 2009.
RAFAEL MARREIRO DE GODOY
Vereador 
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